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PROJETO DE LEI Nº 269/2021.                                                       Em, 17 de agosto de 2021. 

 
DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO ÀS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS DE REALIZAR PUBLICIDADE, 

OFERTA E CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE 

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E NEGÓCIOS 

SIMILARES, POR LIGAÇÃO TELEFÔNICA, VIA 

SERVIÇOS DE MENSAGENS CURTAS - SMS, OU POR 

APLICATIVO DE MENSAGENS, COM IDOSOS E COM 

OS CONSUMIDORES QUE ESPECIFICA NO ÂMBITO 

DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 
 Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre a proteção do consumidor, especialmente do idoso, 

contra publicidade, oferta e contratação abusiva de empréstimos consignados e negócios 
similares.  

 
Art. 2° - São destinatários desta Lei os seguintes consumidores residentes ou 

domiciliados no Município de Cabo Frio: 
I idosos;  
II aposentados e pensionistas vinculados a qualquer regime previdenciário;  
III servidores públicos civis ativos; 
IV militares ativos, da reserva ou reformados;  
V empregados públicos ativos;  
VI empregados de carteira assinada da iniciativa privada.  
 
Art. 3º Fica vedado às instituições financeiras, correspondentes bancários, sociedades de 

arrendamento mercantil, operadoras de cartão de crédito, a realização de publicidade, oferta, 
telemarketing ativo, proposta comercial, assediar, constranger ou outra atividade ou atitude 
que vise a convencer idosos e os demais consumidores destinatários desta Lei a celebrarem, 
contrato de empréstimo consignado, de produto, de serviço e negócios similares.  

 
Art. 4° Fica vedada a realização de publicidade em qualquer mídia impressa, eletrônica 

ou digital, que não conste a advertência aos consumidores de empréstimo e cartão de crédito 
consignado, quanto ao risco do superendividamento decorrente do consumo de crédito.  

 
Parágrafo Único -  A publicidade deverá conter abordagem, de forma clara, precisa e 

ostensiva sobre comprometimento da renda, a impossibilidade de desvincular as despesas da 
conta benefício do tomador do crédito, o limite de crédito e a utilização consciente.  

 
Art. 5° Fica expressamente vedado aos operadores de crédito, indicados no artigo 3°, 

celebrarem contratos de empréstimo consignado, cartão de crédito consignado e saque 
vinculado ao limite do cartão e negócios similares por meio de ligações telefônicas ou por 
aplicativo de troca de mensagens, com idosos e os demais consumidores destinatários desta 
Lei.  
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Art. 6° Fica proibido que os operadores de crédito, indicados no artigo 3°, celebrem 

contratos de empréstimo consignado, cartão de crédito consignado e produtos ou serviços 
vinculados e demais negócios similares que não tenham sido expressamente solicitados pelos 
idosos e os demais consumidores destinatários desta Lei.  

 
§ 1º A celebração de empréstimos consignado e cartão de crédito consignado deve ser 

realizado mediante a assinatura de contrato com apresentação de documento de identidade 
idôneo, não sendo aceita autorização dada por telefone e nem a gravação de voz reconhecida 
como meio de prova de ocorrência, tampouco por aplicativo de troca de mensagens.  

 
§ 2º As instituições financeiras poderão celebrar contrato de empréstimo e cartão de 

créditos consignados por mídia digital, desde que a operação seja realizada no aplicativo da 
instituição financeira por internet bank, mediante a disponibilização de senha eletrônica.  

 
§ 3° - Nas hipóteses do parágrafo 2°, a instituição financeira contratada se obriga a 

enviar as condições do contrato por e-mail e, em caso de impossibilidade, por via postal ou 
outro meio físico que possibilite o correto acompanhamento dos termos contratuais, podendo 
o consumidor desistir da contratação em até 7 (sete) dias após a assinatura do contrato.  

 
§ 4° A realização de saque vinculado ao limite do cartão de crédito somente será 

possível se realizada em terminal eletrônico, em ambiente físico da instituição financeira - 
caixa eletrônico após o desbloqueio do cartão plástico e mediante senha. 

 
Art. 7° - A disponibilização de qualquer quantia na conta do consumidor, sem o 

requerimento expresso e o devido consentimento, será caracterizado como amostra grátis, 
devendo a quantia ser revertida ao beneficiado.  

 
Art. 8° Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei, o infrator será penalizado de 

acordo com as normas previstas nos artigos 56 e 57 do Código de Defesa do Consumidor - 
CDC, sem prejuízo, sanções de natureza civil e penal.  

 
§ 1° Constatadas irregularidades nas operações de consignação e seus produtos 

vinculados, sem prejuízo de aplicação da multa, deverão ser notificados os órgãos ou 
entidades da administração direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados e 
dos Municípios ou a empresa privada a que estiverem vinculados os beneficiários desta Lei, 
visando informar o fato e suas circunstâncias para embasar eventual adoção de providências.  

 
§ 2° - Constatadas irregularidades nas operações de consignação e seus produtos 

vinculados, em que os beneficiários desta., sejam servidores e empregados públicos dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de Cabo Frio ou segurados vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência, do Município local, sem prejuízo de aplicação de multa, 
ocorrerão as seguintes sanções: 

I suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/Reserva de Margem 
Consignada - RMC e negócios similares pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de:  

a) reclamações ou recomendações oriundas de órgãos de fiscalização e/ou de defesa do 
consumidor, por prática lesiva ao beneficiário, referente à concessão de créditos;  

b) sentenças judiciais transitadas em julgado em que a instituição financeira tenha sido 
condenada por prática lesiva ao segurado.  
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II suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/Reserva de Margem 

Consignada - RMC e negócios similares, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis e 
enquanto perdurar o motivo determinante, nos seguintes casos: 

a) descumprimento das cláusulas do convênio; 
b) descumprimento das instruções emanadas pelo instituto ou órgão do Regime Próprio 

de Previdência Municipal;  
c) em caso de descumprimento dos artigos 3° ao 8° desta Lei.  
 
III suspensão do recebimento de novas consignações/retenções/Reserva de Margem 

Consignada - RMC ou negócios similares por um ano, na hipótese de reincidência, a contar da 
notificação formal à instituição financeira;  

IV rescisão do convênio e proibição de realização de um novo termo pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da notificação, na hipótese de ocorrência de dez incidências 
consecutivas ou concomitantes no caso de descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei.  

 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2021. 

 

 

VANDERSON DE SANT’ANARODRIGUES 

Vereador - Autor 

 

JUSTIFICATIVA: 

  Remeto à apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei que veda as instituições 

financeiras de realizar publicidade, oferta e celebração de contratos de empréstimo 

consignado e negócios similares, por ligação telefônica ou por aplicativo de mensagens, com 

idosos e com os consumidores que especifica no âmbito do Município de Cabo Frio. Sabe-se 

que o crédito consignado é um empréstimo em que as prestações são descontadas diretamente 

do salário ou do benefício de quem faz a contratação. Enquanto não entram em vigor regras 

rígidas para a oferta de crédito consignado e negócios semelhardes para idosos, aposentados e 

pensionistas, servidores e empregados públicos em geral e empregados da iniciativa privada, 

o assédio de bancos e financeiras aos mesmos continua a ocorrer, com oferta de empréstimos 

consignados, produtos, serviços e negócios similares. Esse tipo de contratação desrespeita os 

princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor - CDC, bem corno o Estatuto do 

Idoso. Não é difícil ouvir de conhecidos ou dos familiares um caso de contratação de 

empréstimo financeiro equivocada em uma instituição financeira. Muitos contratam sem a 

plena capacidade de conhecimento do que se está contratando e a consequência é o grande 

acúmulo de processos judiciais no Poder Judiciário, bem como o sofrimento do contratante 

em estar vinculado a prejuízos financeiros, que geram muito estresse e comprometem a sua 

saúde.  

Na prática os contratos de empréstimos realizados por telefone são legítimos contratos 

de adesão e, portanto, o contratante após receber a ligação da instituição financeira, resta 

apenas a escolha do valor pretendido e o número de parcelas, quase sempre valores pré-

aprovados. Em contrapartida, deve o contratado informar ao contratante as cláusulas 

contratuais que impliquem restrição ou limitação de direitos, mugindo-as com destaque 

suficiente a permitir a compreensão plena. 

 



 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

Observa-se, nas contratações de empréstimos consignados feito por telefone, que é 

impossível a instituição financeira cumprir todos os requisitos previstos no Código de Defesa 

do Consumidor, o que gera a vantagem em favor da instituição, em função da idade e saúde 

do consumidor e consequentemente a invalidade dos contratos firmados por meio telefônico. 

Outrossim, não se desconhece que os empréstimos consignados celebrados por meio 

telefônico, possibilitam, sobremaneira, fraudes em contratos, como falsificação de assinaturas, 

empréstimo sem autorização do aposentado ou pensionista. Impende destacar, que na nossa 

cidade, centenas de consumidores lesados, especialmente os destinatários deste Projeto de 

Lei, já procuraram o Órgão de Proteção ao Consumidor (PROCON), para fazer reclamações 

relativas a fraudes em contratos de empréstimos consignados. A iniciativa legislativa é de 

interesse local. Reconhece os direitos básicos do consumidor previstos no CDC como "a 

informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 

correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem", inc. III do art. 6° da Lei nº 8.078 /1990, e "a proteção 

contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 

como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e 

serviços", inc. IV do art. 66. No mesmo trilhar, a proposição legislativa consagra os princípios 

da política nacional das relações de consumo previstos nos incisos I e IV do art. 46 da Lei nº 

8.078/1990, qual seja, o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 

consumo, a educação e a informação de fornecedores e consumidores quanto aos seus direitos 

e deveres: com vistas à melhoria do mercado de consumo. Reata claro, portanto, a 

competência municipal para legislar acerca da matéria. Ademais, o projeto promove 

princípios constitucionais de natureza substantiva, notadamente a defesa do consumidor (CR, 

arts. 5°, XXXII, e 170, V) e o amparo aos idosos (CR, art. 230). Não há, portanto, nódoa de 

inconstitucionalidade no presente Projeto de Lei, tratando-se de assunto de interesse local e de 

alta relevância pública, conforme demonstrado. 

Diante do exposto e firme no propósito de reforçar o arcabouço legal no município 

referente à proteção ao idoso e ao consumidor, conto com o apoio dos Nobres Pares. 


